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NUNO FERREIRA SANTOS

Incidentes na Cova da Moura motivaram protesto junto à AR

Os recentes incidentes entre habi-

tantes e polícia no bairro da Cova 

da Moura, na Amadora, com vários 

jovens a queixarem-se de terem sido 

espancados pelos agentes, “são um 

problema do Estado de direito e da 

democracia”, considera o sociólogo 

Boaventura Sousa Santos, que esteve 

ontem numa manifestação contra o 

racismo defronte do Parlamento.

Boaventura Sousa Santos foi um 

dos manifestantes que conseguiram 

ser recebidos pelos grupos parlamen-

tares do BE, do PCP e dos Verdes, 

aos quais explicou que vai avançar 

com uma petição para que a ques-

tão da violência policial “com fortes 

conotações racistas” e a impunidade 

deste tipo de comportamentos sejam 

levadas a debate no plenário da As-

sembleia. “Nem o PS nem o PSD ou 

o CDS responderam aos pedidos de 

audiência, feitos no próprio dia”, ex-

plicou o investigador, que teme que 

o fenómeno da infi ltração das forças 

policiais por grupos de extrema-di-

reita, como sucedeu em França e na 

Grécia, se possa repetir em Portugal.

O sociólogo, que tem a trabalhar 

consigo num dos seus projectos aca-

démicos um dos jovens alegadamen-

te agredidos, não tem dúvidas de que 

os relatos dos habitantes da Cova da 

Moura correspondem à realidade. 

Segundo esses relatos, a reacção poli-

cial foi gratuita, e não desencadeada 

por nenhum tipo de comportamen-

to dos residentes do bairro, na sua 

maioria de origem africana. Já a ver-

são policial dos factos fala em resis-

tência à detenção e apedrejamento 

de uma carrinha da PSP.

A Inspecção-Geral da Adminis-

tração Interna está a investigar os 

acontecimentos, que tiveram lugar 

há uma semana. E o alto-comissário 

para as Migrações abriu um proces-

so contra-ordenacional pela prática 

de violência racial contra os polícias 

da esquadra de Alfragide, acusados 

de tortura e abuso de poder. “Vocês 

têm sorte que a lei não permite, se-

não seriam todos executados” e “de-

viam alistar-se no Estado Islâmico” 

são algumas das frases que os jovens 

garantem ter sido proferidas pelos 

agentes durante o espancamento. 

Incidentes com polícia 
na Cova da Moura “são um 
problema do Estado de direito”

Jailza Sousa, uma habitante que pre-

senciou o início dos acontecimentos 

da varanda de casa antes de os jovens 

terem sido levados para a esquadra 

de Alfragide, foi atingida no corpo 

com balas de borracha da PSP, que 

diz terem sido disparadas proposita-

damente contra si. Na corporação, 

fala-se em acidente.

“Preocupa-me este ódio racial”, ob-

serva Boaventura Sousa Santos, que 

quer que a PSP submeta os seus ho-

mens e mulheres a cursos intensivos 

de direitos humanos, feitos em parce-

ria com as universidades, de forma a 

erradicar os comportamentos xenó-

fobos. Porque só há uma maneira de 

eliminar o racismo, sublinha o acadé-

mico: “Reconhecer que ele existe”.

“Os jovens levados para a esquadra 

têm um nível educacional muito su-

perior a quem os torturou”, sublinha 

ainda o sociólogo. Alguns deles eram 

voluntários na associação Moinho 

da Juventude, um premiado projec-

to comunitário da Cova da Moura. 

No Facebook, foram mais de mil os 

que prometeram aderir à manifesta-

ção defronte do Parlamento convo-

cada por esta organização e ainda 

pelo SOS Racismo e pela Plataforma 

Gueto. Mas afi nal não compareceram 

mais de duas centenas de pessoas.

“Bateram-me na boca e no nariz, 

com os bastões virados ao contrá-

rio”, descreve Bruno Lopes, um de-

sempregado de 24 anos que também 

foi ontem a S. Bento. Passou uma noi-

te na cadeia, tendo sido ouvido por 

uma juíza no tribunal de Sintra, que o 

mandou soltar mas o obrigou a apre-

sentações periódicas às autoridades. 

Confrontado pela magistrada com a 

versão dos agentes, desmentiu-a. Mas 

diz que também não contou à juíza o 

que se passou realmente, e como foi 

agredido: “Não tive oportunidade”. 

Protestos
Ana Henriques

Boaventura Sousa Santos na 
manifestação anti-racista 
mostra preocupação com 
eventual infiltração da PSP 
pela extrema-direita

Escolas com menos de 21 alunos 
continuam sem assistentes

As escolas do 1.º ciclo vão ter mais 

funcionários, estipula um diploma 

publicado ontem em Diário da Re-

pública, que defi ne a obrigatorie-

dade de os estabelecimentos com 

menos de 48 alunos passarem a ter 

um assistente operacional, o que 

não acontecia até agora.

Esta portaria, que substitui um 

diploma de 2008, estipula que as 

escolas do 1.º ciclo com mais de 21 e 

menos de 48 alunos passam a ter um 

assistente operacional. O diploma 

anterior previa que as escolas teriam 

dois auxiliares caso tivessem entre 

48 e 96 alunos. Mas não atribuía ne-

nhum funcionário às que tivessem 

menos de 48 alunos.

A outra alteração consignada diz 

respeito ao número de assistentes 

técnicos (pessoal de secretaria) nas 

escolas do 2.º e 3.º ciclos e secundá-

rio. A unidade de referência para a 

atribuição destes assistentes passa 

a ser o número de alunos existen-

tes no agrupamento e não apenas 

na escola-sede, onde habitualmen-

te funciona a secretaria. Continua 

estipulado, tal como na portaria de 

2008, a consignação de cinco assis-

tentes técnicos para um número de 

alunos menor ou igual a 300 e que 

a estes acresce mais um assistente 

por cada conjunto adicional de um 

a 200 alunos. E acrescenta-se que, 

se o número de alunos for maior que 

Escolas do 1.º ciclo 
com menos de 48 
alunos já poderão 
ter funcionários

1100, haverá mais um assistente por 

cada conjunto de um a 300 alunos.

Nestas escolas, mantêm-se a fór-

mula de cálculo já em vigor para a 

atribuição de assistentes operacio-

nais (antes chamados auxiliares de 

acção educativa) e também o rácio 

funcionário/aluno: um por cada 100 

estudantes, se o número for menor 

ou igual a 600; um por cada 120, 

quando o número for maior que 

600 e menor ou igual a mil; e um 

por cada 150, se houver mais de 

1000 estudantes.

A portaria entra em vigor já na 

próxima semana. Questionado pe-

lo PÚBLICO quanto à possibilida-

de de as escolas contratarem mais 

assistentes ainda este ano lectivo, 

o gabinete de imprensa do Minis-

tério da Educação e Ciência (MEC) 

indicou apenas que “a nova fórmula 

será aplicada pela Direcção-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares a 

cada uma das unidades orgânicas 

[agrupamentos e escolas não-agru-

padas]”.

Escassas alterações
Em declarações à Lusa, o vice-pre-

sidente da Associação Nacional de 

Directores de Agrupamentos e Esco-

las Públicas (ANDAEP), Filinto Lima, 

considerou que o diploma apresenta 

“escassas alterações, para as expec-

tativas e necessidades que as esco-

las tinham”. Este director defendeu 

também que é preciso garantir a 

qualidade dos assistentes. “Actual-

mente, grande parte dos assistentes 

operacionais está nas escolas atra-

vés de Contratos Emprego-Inserção 

(CEI)”, sublinhou, referindo-se a de-

sempregados inscritos nos centros 

de emprego. “São electricistas, ca-

beleireiros, pessoal da restauração, 

que trabalharam em áreas que nada 

têm a ver com a escola. Além disso, 

estão aqui um ano e no fi nal não po-

dem fi car, mesmo que a escola goste 

do seu trabalho”, acrescentou.

No preâmbulo da nova portaria, 

frisa-se que foi “diagnosticada uma 

lacuna nas escolas do 1.º ciclo, que 

o presente diploma vem colmatar”, 

e que esta alteração “vai igualmente 

permitir uma maior estabilidade no 

pessoal não-docente”. 

Haverá entradas na carreira? Por 

enquanto, o MEC apenas diz que “a 

colocação de recursos humanos es-

tá a ser trabalhada interministerial-

mente, pois a portaria é conjunta e 

assinada por três ministros [Maria 

Luís Albuquerque, Finanças; Nuno 

Crato, Educação; e Poiares Madu-

ro, ministro adjunto]”. PÚBLICO/
Lusa  

Educação

Dirigente de associação 
nacional de directores 
lamenta que alterações 
sejam “escassas”

O 
Tribunal Central de 
Lisboa condenou ontem 
a pena suspensa de dois 
anos e ao pagamento de 

uma indemnização de 2500 
euros um polícia acusado de 
ter espancado em 2009 um 
jovem no interior da esquadra 
do Bairro Alto, em Lisboa. O 
polícia estava acusado pelos 
crimes de ofensa à integridade 
física qualificada e de abuso 
de poder, mas acabou por ser 
absolvido do segundo crime.

Segundo a acusação, 
na madrugada de 28 de 
Novembro, Bruno Oliveira, hoje 
com 26 anos, encontrava-se 
num estabelecimento com 
amigos, quando, no decorrer 
de uma operação policial em 
várias artérias do Bairro Alto, 
terá sido abordado por agentes 
da PSP, posteriormente 
conduzido para a esquadra e 
depois para um vestiário desta.

O tribunal deu por provado 
que o polícia agrediu Bruno 
no vestiário, juntamente com 
outros agentes da PSP (que 
não foram identificados), “com 
socos e pontapés”. Como 
consequência das agressões, 
a vítima ficou com várias 
mazelas e esteve, pelo menos, 
três dias sem poder trabalhar.

Os juízes consideraram de 
“extrema gravidade” o facto de 
as agressões terem ocorrido 
num interior de uma esquadra 
da PSP.

Polícia condenado 
por espancamento


